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Nota do autor à 3ª edição 
 

Você já sabe que o Direito está em constante movimento. A 
cada novo julgamento, uma tese pode ser firmada; a cada nova lei, uma 
realidade pode ser transformada. Por isso, chegamos à 3ª edição do 
nosso Manual Prático de Direito Religioso, livro-texto usado em nosso 
curso para formação de advogados que desejam se especializar na área. 

Até aqui muitas mudanças ocorreram e impactaram 
diretamente as organizações religiosas, dentre as quais se destacam: 

 
a) o Supremo Tribunal Federal reconheceu, em 2024, a possibilidade 
do uso de vestimentas e símbolos religiosos em fotografias para 
documentos oficiais, desde que não impeçam a identificação do rosto; 
b) também em 2024, o STF garantiu o direito de recusa à transfusão de 
sangue por motivos religiosos, afirmando que pessoas capazes podem 
exercer sua autonomia, e que o SUS deve oferecer alternativas 
compatíveis; 
c) no âmbito trabalhista, continuam os debates judiciais acerca da 
existência ou não de vínculo empregatício entre igrejas e seus pastores, 
com decisões recentes que reforçam a necessidade de atenção das 
organizações religiosas à forma como estruturam suas relações 
internas; 
d) no campo legislativo, tivemos a edição de várias leis, como a n. 
14.523/2023, que tipificou o racismo religioso; 
e) a reforma de todo o Sistema Tributário Nacional, operada pela 
Emenda Constitucional n. 132/2023, com impactos diretos na 
imunidade tributária; e 
f) a recentíssima decisão do STF sobre o Marco Civil da Internet, 
adotando uma nova interpretação sobre a exclusão de conteúdos das 
redes sociais. 
 

Outro ponto que ganhou força é o impacto do ambiente digital 

novas ferramentas tecnológicas também chegaram às igrejas, exigindo 
cuidados e reflexão. 
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Tudo isso confirma que o Direito Religioso continua sendo um 
ramo dinâmico, exigindo atualização constante. Mais uma vez, nosso 
objetivo é o mesmo: oferecer um material prático e acessível, que 
auxilie os leitores a compreenderem seus direitos e deveres, prevenindo 
conflitos e fortalecendo a liberdade religiosa. 

Que essa 3ª edição seja útil para a sua caminhada ministerial, 
acadêmica e profissional. E que continuemos firmes, com 
discernimento e prudência, defendendo o direito de crer e de viver a fé 
em liberdade. 

Que Deus nos abençoe! 
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Introdução 
 

Os últimos anos confirmaram que as relações entre Direito e 
Religião continuam intensas e, em muitos casos, desafiadoras. Desde a 
2ª deste livro o cenário jurídico brasileiro trouxe novas leis, julgados 
relevantes e debates que repercutem diretamente no exercício da fé e 
na organização das igrejas. Questões trabalhistas envolvendo pastores 
e igrejas, limites da liberdade de expressão em ambiente digital, além 
dos efeitos da Lei Geral de Proteção de Dados sobre as organizações 
religiosas, compõem um cenário que não pode ser ignorado. 

O propósito desta obra permanece o mesmo: oferecer um guia 
completo e prático. Não apenas para juristas que enfrentam casos dessa 
natureza, mas também para pastores, líderes e membros que desejam 
conduzir suas igrejas em conformidade com a lei, prevenindo 
problemas e fortalecendo a liberdade de crença. 

A linguagem adotada, nesse sentido, não é excessivamente 
técnica  embora conserve a precisão necessária para conceituar 
institutos e princípios jurídicos , pois se destina também aos leigos. 
Quando tratamos de decisões judiciais não nos restringimos às ementas 
(resumos), mas expomos seus fundamentos a partir dos casos 
concretos. Esse método didático permite que o raciocínio seja 
compreendido mesmo por aqueles que não possuem formação na área 
jurídica. 

O Direito Religioso, como temos insistido, é um ramo recente, 
mas cada vez mais necessário. Afinal, interpretar o ordenamento 
jurídico a partir da dignidade da pessoa humana e da liberdade religiosa 
não é apenas uma exigência acadêmica: é uma necessidade prática para 
quem vive, organiza e lidera a vida das comunidades de fé. 

Dito isso, é importante propormos uma definição do que vem 
a ser esse Direito Religioso: trata-se do ramo do Direito que investiga e 
estuda as relações jurídicas internas e externas às organizações religiosas, bem como 
as decorrentes do exercício da fé, propondo que o conjunto legislativo vigente seja 
melhor interpretado a partir dos princípios e direitos constitucionais, especialmente 
os da dignidade da pessoa humana e da liberdade religiosa. 
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Ou seja, é preciso analisar todo o ordenamento jurídico, 
pinçando normas, preceitos e valores aplicáveis às igrejas e seus 
membros. Esse olhar atento deve se direcionar para todas as esferas do 
Direito, tais como civil, criminal, trabalhista, previdenciário, 
administrativo e processual, buscando seus enlaces com as 
organizações religiosas e com a manifestação das crenças. 

Aliás, uma organização precisa ser definida como religiosa a partir 
da constatação, estatutária e prática, de que seus membros, fiéis e 
frequentadores se reúnem em determinado espaço com ânimo de 
culto, de exercício da crença, de propagação da fé. Vale, assim, para 
quaisquer matrizes, desde que o elemento culto-crença-fé esteja 
presente. 

Isso posto, enfatizamos que a organização deste livro em seis 
capítulos estabelece a linha pela qual nossos argumentos serão 
desenvolvidos. 

No Capítulo 1 tratamos de questões introdutórias e gerais, 
explicando o conceito de Estado laico  muitas vezes mal interpretado 
como tentativa de banir a religião da esfera pública  e sua relação com 
as liberdades fundamentais, especialmente a de expressão. A partir daí, 
abordamos a possibilidade de diálogo entre Estado e organizações 
religiosas, concluindo com o debate sobre a obrigatoriedade de Bíblias 
em Câmaras de Vereadores, escolas e bibliotecas públicas. 

Dedicamos o Capítulo 2 às normas internacionais, ressaltando 
que o direito à liberdade religiosa é universalmente reconhecido. 
Partimos da compreensão, inclusive jurídica, de que a religião é 
elemento essencial para a identidade pessoal e comunitária de quem 
professa uma fé. Por isso, devemos respeitar a liberdade de ter ou não 
ter uma fé, mudar ou manifestar crenças, assegurando também a 
autoridade dos pais nessa matéria. 

No Capítulo 3 analisamos os dispositivos constitucionais 
diretamente relacionados à religião. Partindo da invocação de Deus no 
preâmbulo da Constituição, percorremos a proteção da liberdade de 
crença e dos locais de culto, a assistência religiosa (capelania), a escusa 
de consciência, a colaboração de interesse público, a imunidade 
tributária, o ensino religioso obrigatório nas escolas públicas de ensino 
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fundamental e, por fim, o casamento religioso com efeitos civis, 
sempre explorando casos concretos e questões práticas. 

O Capítulo 4 apresenta os procedimentos necessários para a 
criação e a organização de igrejas. São detalhados os termos de 
estatutos, regimentos, códigos de ética e demais documentos internos, 
bem como os trâmites de registro. Inclusive, questões ligadas à 
membresia  até mesmo de menores  são discutidas a partir de 
decisões concretas, oferecendo exemplos reais. 

Já no Capítulo 5 enfrentamos os aspectos trabalhistas e 
previdenciários. São discutidas as regras sobre contratação de pessoal, 
a inexistência  em regra  de vínculo empregatício entre pastores e 
igrejas, as exceções fixadas pela jurisprudência, as diretrizes de 
remuneração e encargos previdenciários incidentes sobre a côngrua 
pastoral, além de atividades autônomas e voluntárias. Enfim, todo o 
campo das relações laborais, com suas repercussões previdenciárias e 
fiscais, é examinado. 

O Capítulo 6, por sua vez, reúne outras questões jurídicas de 
grande relevância, que impactam diretamente a vida das igrejas, sempre 
analisadas à luz de decisões recentes. Discutimos, por exemplo, 
incômodo acústico, pagamento de direitos autorais ao ECAD, 
casamentos homoafetivos e uso de banheiros por travestis e 
transexuais. 

Nessa 3ª edição incluímos um Apêndice para refletir sobre o 
uso de redes sociais pela igreja. Passando pelo direito de imagem, 
chegamos à recente decisão do STF sobre o Marco Civil da Internet, a 
qual trouxe nova interpretação sobre o risco de postagens religiosas. 

Vale notar que alguns assuntos aparecem em mais de um 
capítulo. Isso ocorre porque a realidade não se divide de forma rígida. 
Precisamos entender, por exemplo, que a correta interpretação da 
dignidade humana tem relação com a possibilidade de discordarmos de 
outras matrizes (itens 1.2 e 3.2.5). Ainda, a adoção da disciplina 
eclesiástica  através da qual as organizações religiosas instruem, 
corrigem e até expulsam seus membros  se manifesta enquanto 
garantidora da liberdade de crença, está afeta à organização das igrejas 
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e pode até resultar na convocação de algum líder para que deponha em 
processo judicial (itens 3.2.4, 4.2 e 6.8). 

Precisamos também enfatizar que vários assuntos enfrentados 
neste livro se tornaram Projetos de Lei de nossa autoria intelectual (nºs 
2.979/2025, 701/2019 e 3.368/2019). Aliás, tantos outros podem 
seguir na mesma direção, a exemplo da impenhorabilidade dos 
templos, da desnecessidade de alvarás de localização e funcionamento 
e do não recolhimento de direitos autorais para o ECAD. 

De fato, esperamos que este livro seja amplamente estudado e 
consultado, já que se propõe a ser um verdadeiro Manual, completo e 
prático, de Direito Religioso. Completo por atravessar todos os ramos do 
Direito que, em alguma medida, interagem com as organizações 
religiosas, além de enfrentar ao máximo os temas difíceis e 
tormentosos. Prático porque fazemos esse caminho a partir da realidade 
enfrentada pelas igrejas, com situações concretas julgadas por nossos 
tribunais, nos servindo de importante guia para a pavimentação da 
nossa liberdade. 

Desejo que essa 3ª edição amplie seu entendimento e o ajude 
em sua caminhada, seja ela ministerial, acadêmica ou profissional. Que 
Deus continue nos guiando nesse compromisso de viver a fé em 
liberdade e com responsabilidade. 
 
  



355

Sobre o autor 
 
ANTONIO CARLOS DA ROSA SILVA JUNIOR 
 
é formado em Direito e em Teologia, e possui Mestrado e Doutorado 
em Ciência da Religião pela Universidade Federal de Juiz de Fora 
(UFJF). Além disso, é pós-graduado em (1) Ciências Penais, (2) Direito 
e Relações Familiares, (3) Direito Constitucional e (4) Direitos 
Humanos e Ressocialização. 
Servidor concursado do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) 
há mais de 19 anos, coordena os cursos Direito Religioso na Prática 
[www.direitoereligiao.com.br/drnapratica] e Direito para Igrejas 
[www.direitoereligiao.com.br/direitoparaigrejas], e é autor de diversos 
livros, dentre os quais se destacam: 

Direito para Igrejas Direito & Religião, 2024); 
 

coordenação); e 
 

coordenação). 
 

Caso precise de consultoria / assessoria eclesiástica ou administrativa, 
fale conosco! 

 
contato@direitoereligiao.com.br 

 
(32) 99808-4497 

 
www.direitoereligiao.com.br 

 
Instagram: @direitoereligiao 

  


